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OUTRAS MATÉRIAS
.

ATOS DO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FA-
ZENDÁRIOS - TARF
SEGUNDA CÂMARA
Acórdão n. 5529 - 2ª cpj -recurso N. 11116 – volUNtário 
(Processo/aiNf N.º 102012510000176-2). coNselHeiro 
relator: feliPe aUgUsto HaNemaNN coimbra. emeNta: 
icms. aUto de iNfraÇÃo. dief. iNocorrÊNcia da iNfraÇÃo 
tribUtária. 1. deve ser declarada a improcedência do aiNf, 
quando comprovado nos autos que o contribuinte não praticou 
a infração tributária capitulada. 2. recurso conhecido e provi-
do, para reformar a decisão singular e declarar a improcedência 
do aiNf. decisÃo: UNÂNime. JUlgado Na sessÃo do dia: 
24/11/2016. data do acÓrdÃo: 24/11/2016.
Acórdão n. 5528 - 2ª cpj - recUrso N. 12312 – volUNtário 
(Processo/aiNf Nº 092015510002608-2). coNselHeira re-
latora: elisa HacHem marQUes. emeNta: iPva – aUsÊNcia 
de comUNicaÇÃo de traNsferÊNcia ao detraN e a sefa 
– resPoNsabilidade Pelo PagameNto do imPosto. 1. Para 
efeito de transferência da responsabilidade tributária pelo paga-
mento do imposto sobre a Propriedade de veículos automotores 
– iPva, necessário se faz que o alienante formalize a transfe-
rência de propriedade por meio do documento próprio junto ao 
órgão competente. 2. Nenhuma convenção particular pode ser 
oposta à Fazenda Pública para modificar a definição legal do su-
jeito passivo e das suas obrigações tributárias correspondentes, 
nos termos como determina o art. 123, do código tributário Na-
cional _ ctN. 3. falta de recolhimento do imposto sobre a Pro-
priedade de veículos automotores – iPva - sujeita o contribuinte 
às cominações legais. 4. recurso conhecido e improvido. de-
cisÃo: UNÂNime. JUlgado Na sessÃo do dia: 22/11/2016. 
data do acÓrdÃo: 22/11/2016.
Acórdão n. 5527 - 2ª cpj - recUrso N. 11788 – volUNtário 
(Processo/aiNf Nº 352013510007920-7). coNselHeira re-
latora: elisa HacHem marQUes. emeNta: icms. Prescri-
ÇÃo. iNocorrÊNcia. icms aNteciPado sobre medicameN-
tos. ativo NÃo regUlar. 1. Não há que se falar em prescrição 
da ação fiscal quando restar provado que o Auto de Infração foi 
lavrado no prazo legal. Preliminar rejeitada. 2. deixar de reco-
lher icms antecipado, relativo a aquisição interestadual de mer-
cadorias sujeitas ao regime de substituição tributária, quando o 
ICMS ST não vier retido no documento fiscal, constitui infringên-
cia à legislação e sujeita o contribuinte às penalidades legais. 3. 
a situação cadastral de “ativo não regular” impõe o recolhimento 
do icms antecipado, na forma do § 9º do art. 108 do decreto 
nº 4676/01, que aprovou o regulamento do icms e art. 2º, ii 
da instrução Normativa 13/2005. 4. recurso conhecido e im-
provido. decisÃo: UNÂNime. JUlgado Na sessÃo do dia: 
22/11/2016. data do acÓrdÃo: 22/11/2016.
Acórdão n. 5526 - 2ª cpj - recUrso N. 11768 – volUNtá-
rio (Processo/aiNf Nº 012013510012662-8). coNselHeira 
relatora: elisa HacHem marQUes. emeNta: icms. eQUi-
PameNto Pos (PoiNt of sales). aPreeNsÃo. 1. correta 
a decisão singular que manteve a autuação por uso de equi-
pamento “Point of sales” (Pos), que possibilita o registro de 
processamento de dados relativos à operação com mercadoria, 
desvinculado ao documento fiscal – tef. 2. Deve ser apreendido 
o equipamento “Point of sales” (Pos) que esteja sendo utilizado 
no recinto de atendimento ao público. 3. recurso conhecido e 
improvido. decisÃo: UNÂNime. JUlgado Na sessÃo do dia: 
22/11/2016. data do acÓrdÃo: 22/11/2016.
Acórdão n. 5525 - 2ª cpj - recUrso N. 11746 – de ofÍ-
cio (Processo/aiNf Nº 012013510001686-5). coNselHeira 
relatora: lUZia do socorro NogUeira barros. emeN-
ta: icms. dief. NÃo obrigatoriedade de aPreseNtaÇÃo. 
coNtribUiNte do simPles NacioNal. 1. correta a decisão 
singular, que julgou improcedente o auto de infração por restar 
comprovado nos autos que o contribuinte não estava obrigado a 
apresentar dief por ser do regime do simples Nacional. 2. re-
curso conhecido e improvido. decisÃo: UNÂNime. JUlgado Na 
sessÃo do dia: 22/11/2016. data do acÓrdÃo: 22/11/2016.

Protocolo: 126688
Portaria n.º201604007418, de 02/12/2016 - Proc n.º 
2016730019344/SEFA
motivo: conceder a isenção do iPva ao veículo para o ano de 
2016
base legal: art.3º inc. viii da lei 6.017/96, alterada pela lei 
6427/01
interessado: edinilson gonçalves bechir – cPf: 449.946.802-72
marca/tipo/chassi
gm/meriva maXX/Pas/automovel/9bgXH75P0ac138449
Portaria n.º201604007420, de 02/12/2016 - Proc n.º 
2016730024823/SEFA
motivo: conceder a isenção do iPva ao veículo para o ano de 
2016
base legal: art.3º inc. viii da lei 6.017/96, alterada pela lei 
6427/01

interessado: daniel gonçalves cunha – cPf: 724.548.302-72
marca/tipo/chassi
fiat/idea attractive 1.4/Pas/
automovel/9bd135019d2230911
Portaria n.º201604007422, de 02/12/2016 - Proc n.º 
2016730024831/SEFA
motivo: conceder a isenção do iPva ao veículo para o ano de 
2016
base legal: art.3º inc. viii da lei 6.017/96, alterada pela lei 
6427/01
interessado: marcelo cleyton souza de oliveira – cPf: 
634.912.902-44
marca/tipo/chassi
fiat/idea attractive 1.4/Pas/
automovel/9bd135019c2202944
Portaria n.º201604007424, de 02/12/2016 - Proc n.º 
2016730024947/SEFA
motivo: conceder a isenção do iPva ao veículo para o ano de 
2016
base legal: art.3º inc. viii da lei 6.017/96, alterada pela lei 
6427/01
interessado: carlos orestes goncalves dalmacio – cPf: 
158.343.952-87
marca/tipo/chassi
vW/voYage 1.6 comfortl/Pas/
automovel/9bWdb05U6bt180390
Portaria n.º201604007426, de 02/12/2016 - Proc n.º 
2016730024968/SEFA
motivo: conceder a isenção do iPva ao veículo para o ano de 
2016
base legal: art.3º inc. viii da lei 6.017/96, alterada pela lei 
6427/01
interessado: eliene monteiro de oliveira moraes – cPf: 
429.522.122-87
marca/tipo/chassi
toYota/etios sd PlatiNUm/Pas/
automovel/9brb29bt3g2093991
Portaria n.º201604007428, de 02/12/2016 - Proc n.º 
2016730025011/SEFA
motivo: conceder a isenção do iPva ao veículo para o ano de 
2016
base legal: art.3º inc. viii da lei 6.017/96, alterada pela lei 
6427/01
interessado: gerson barreto Pereira – cPf: 426.797.612-00
marca/tipo/chassi
NissaN/versa 16sl cvt/Pas/automovel/94dbcaN17Hb110408

Protocolo: 126605
Termo Ajuste de Contas: 018/2016/SEFA
objeto do termo: Quitação de contas entre as partes, em decor-
rência da prestação de serviços terceirizados de natureza conti-
nuada, por meio de postos de recepcionista, copeiro, telefonista 
e limpador de veículos, para atender as demandas da coNtra-
taNte, objeto do contrato nº 024/2012, referente ao período 
de janeiro a outubro de 2016, conforme consta nos autos do 
Processo nº 002016730002008-9/siat/sefa.
valor do termo: r$74.160,72.
data de assinatura: 28/11/2016
dotação orçamentária: 17101.04.122.1297.8338
Natureza da despesa: 33.90.37 –  fonte de recursos: 0101
Partes: secretaria de estado da fazenda e a empresa tb figUei-
redo NUNes serviÇos gerais, cNPJ nº 10.450.194/0001-80, 
estabelecida na av. senador lemos, nº 2053, sl 40, bairro do 
telegrafo, ceP: 66113-000, belém/Pa.
ordenadoras: maria rUte tostes da silva e aNtÔNia ira-
Nete gadelHa staacK.

Protocolo: 126485
PORTARIAS DE REVOGAÇÃO DE ISENÇÃO DE IPVA - CAT
Portaria n.º201604007411, de 01/12/2016 - Proc n.º 
0020167300241247/SEFA
motivo: revogar a concessão da isenção do iPva ao veículo de 
01/01/2016 a 31/12/2016
base legal: art. 1º, § 1º, iv c/c §§ 5º e 6º da lei nº 6.017/96 
revogação decorrente de mudança de categoria em veículo be-
neficiado, placa oth7621.
interessado: antonio de Padua sousa magalhães – cPf: 
089.384.072-68
marca/tipo/chassi
fiat/sieNa attractiv 1.4/Pas/
automovel/9bd197132d3067886
Portaria n.º201604007412, de 01/12/2016 - Proc n.º 
0020167300239706/SEFA
motivo: revogar a concessão da isenção do iPva ao veículo de 
01/01/2016 a 31/12/2016
base legal: art. 1º, § 1º, iv c/c §§ 5º e 6º da lei nº 6.017/96 
revogação decorrente de mudança de categoria em veículo be-
neficiado, placa otz9016.
interessado: aluizio borges carvalho franco – cPf: 210.672.362-
87
marca/tipo/chassi
toYota/corolla Xei20fleX/Pas/
automovel/9brbdWHe6f0226724

Portaria n.º201604007413, de 01/12/2016 - Proc n.º 
0020167300246893/SEFA
motivo: revogar a concessão da isenção do iPva ao veículo de 
01/01/2016 a 31/12/2016
base legal: art. 1º, § 1º, iv c/c §§ 5º e 6º da lei nº 6.017/96 
revogação decorrente de mudança de categoria em veículo be-
neficiado, placa jvm5785.
interessado: Jose edson da silva – cPf: 149.919.855-87
marca/tipo/chassi
fiat/UNo mille WaY ecoN/Pas/
automovel/9bd15844aa6285741
Portaria n.º201604007414, de 01/12/2016 - Proc n.º 
0020167300245552/SEFA
motivo: revogar a concessão da isenção do iPva ao veículo de 
01/01/2016 a 31/12/2016
base legal: art. 1º, § 1º, iv c/c §§ 5º e 6º da lei nº 6.017/96 
revogação decorrente de mudança de categoria em veículo be-
neficiado, placa ofr5568.
interessado: cleo moreira da silva – cPf: 105.432.602-91
marca/tipo/chassi
fiat/UNo ecoNomY/Pas/automovel/9bd195173d0399065

Protocolo: 126393

.

.

JUNTA COMERCIAL DO
ESTADO DO PARÁ

.

Extrato de Resolução 13/2016. resolve: artigo 1º aPro-
var a instalação de uma Unidade desconcentrada no distrito 
de mosqueiro, com o objetivo de desconcentração dos serviços 
de registro público de empresas mercantis e atividades afins por 
intermédio de convênio com a Prefeitura municipal de belém. 
artigo 2º esta resolução entrará em vigor na data de sua pu-
blicação no Diário Oficial do Estado do Pará. Plenário da Junta 
comercial em, 29 de novembro de 2016. assinatura: Presidente 
e colegiado de vogais.

Protocolo: 126692

.

.

SECRETARIA DE ESTADO
DE PLANEJAMENTO

.

.

.

PORTARIA
.

PORTARIA Nº 456, DE 01 DE DEZEMBRO DE 2016
o secretário de estado de Planejamento, no uso das atribuições 
que lhe foram conferidas por lei, e,
coNsideraNdo o decreto governamental que o nomeou, publi-
cado no doe nº 32.798 de 01 de Janeiro de 2015 e;
coNsideraNdo, o teor do relatório final da comissão de 
sindicância instaurada pela Portaria nº 269/2016-sePlaN, de 
08/08/2016, publicada no doe nº 33.188, de 10/08/2016 e 
prorrogada pela Portaria nº 353, de 07/10/2016, publicada no 
doe nº 33.231, de 14/10/2016, constantes nos autos do Proces-
so nº 2016/229312/Pad-sePlaN;
coNsideraNdo que o inciso i do artigo 183, da lei nº 5.810, 
de 24/01/1994, que prevê a repreensão como pena disciplinar;
CONSIDERANDO finalmente, o disposto nos artigos 179 e 223, 
da lei nº 5.810, de 24 de janeiro de 1994,
resolve:
i – rePreeNder a servidora JacQUeliNe maria ferreira 
cardoso, id. funcional nº 5333407/4, ocupante do cargo em 
comissão de assessor, geP-das-012.4, lotada na assessoria da 
diretoria de orçamento, por infringir o inciso ii do art. 177, da 
lei nº 5.810/1994.
ii – determinar que conste no assentamento funcional da servi-
dora a penalidade aplicada.
dê-se ciência, registre-se, publique-se e cumpra-se.
secretaria de estado de Planejamento, 01 de dezembro de 2016.
JosÉ alberto da silva colares
secretário de estado de Planejamento

Protocolo: 126734
PORTARIA Nº 457, DE 02 DE DEZEMBRO DE 2016.
a diretora administrativa e financeira, em exercício, no uso 
de suas atribuições legais que lhe confere a Portaria nº. 
415/2016-sePlaN, de 11 de Novembro de 2016, e considerando 
o Processo nº 478825/2016.


